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Art. 1º Estabelecer para o produto MISTURA DE FARINHA
OU PÓ DE COCO, industrializado na Zona Franca de Manaus, o
seguinte Processo Produtivo Básico:

I - secagem do coco;
II - ralagem do coco;
III - pesagem ou dosagem das matérias-primas;
IV - mistura das matérias-primas;
V - homogeneização, quando aplicável;
VI - estabilização, quando aplicável;
VII - peneiração, quando aplicável;
VIII - fabricação da embalagem;
IX - envasamento;
X - lacração; e
XI - rotulagem.
§ 1º Todas as etapas do Processo Produtivo Básico acima

descrito deverão ser realizadas na Zona Franca de Manaus, exceto as
etapas I e II, que poderão ser realizadas em outras regiões do País.

§ 2º Desde que obedecido o Processo Produtivo Básico, as
atividades ou operações inerentes às etapas de produção poderão ser
realizadas por terceiros, exceto uma delas, além da etapa de en-
vasamento, que não poderão ser terceirizadas.

§ 3º A empresa fabricante deverá atender à legislação per-
tinente da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCOS PEREIRA
Ministro de Estado da Indústria, Comércio

Exterior e Serviços

GILBERTO KASSAB
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia,

Inovações e Comunicações

SECRETARIA EXECUTIVA

DELIBERAÇÃO No- 1.079, DE 11 DE JULHO DE 2017

Dá publicidade aos projetos desportivos,
relacionados nos anexos I e II, aprovados
nas reuniões ordinárias realizadas em
25/01/2017, 08/03/2017 e 07/06/2017.

A COMISSÃO TÉCNICA VINCULADA AO MINISTÉRIO
DO ESPORTE, de que trata a Lei nº 11.438 de 29 de dezembro de
2006, instituída pela Portaria nº 21, de 24 de janeiro de 2017, con-
siderando:

a) a aprovação dos projetos desportivos, relacionados nos
anexos I e II, aprovados nas reuniões ordinárias realizadas em
25/01/2017, 08/03/2017 e 07/06/2017.

b) a comprovação pelo proponente de projeto desportivo
aprovado, das respectivas regularidades fiscais e tributárias nas es-
feras federal, estadual e municipal, nos termos do parágrafo único do
art. 27 do Decreto nº 6.180 de 03 de agosto de 2007 decide:

Art. 1º Tornar pública, para os efeitos da Lei nº 11.438 de
2006 e do Decreto nº 6.180 de 2007, a aprovação do projeto des-
portivo relacionado no anexo I.

Art. 2º Autorizar a captação de recursos, nos termos e prazos
expressos, mediante doações ou patrocínios, para o projeto desportivo
relacionado no anexo I.

Art. 3º Prorrogar o prazo de captação de recursos do projeto
esportivo, para o qual o proponente fica autorizado a captar recurso,
mediante doações e patrocínios, conforme anexo II.

Art. 4º Esta deliberação entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ CANDIDO DA SILVA MURICY
Presidente da Comissão

ANEXO I

1 - Processo: 58000.010969/2016-44
Proponente: Associação Pró-Volei
Título: Sacada de Ouro - II Edição
Registro: 02SC025822008
Manifestação Desportiva: Desporto de Participação
CNPJ: 03.249.559/0001-48
Cidade: Chapecó UF: SC
Valor autorizado para captação: R$ 67.628,28
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 5208 DV: 6 Conta
Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 12535-0
Período de Captação até: 31/12/2018
2 - Processo: 58701.004554/2014-72
Proponente: Sociedade Esportiva Decisão Futebol Clube
Título: Núcleos de Fomento ao Futebol Feminino
Registro: 02PE126742013
Manifestação Desportiva: Desporto de Participação
CNPJ: 01.706.228/0001-64
Cidade: Recife UF: PE
Valor autorizado para captação: R$ 923.136,08
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 1509 DV: 1 Conta
Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 47994-2
Período de Captação até: 31/12/2018
3 - Processo: 58701.005998/2015-14
Proponente: Volei Brasil Centro de Excelência
Título: Volei Brasil Centro de Excelência
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Registro: 02PR137612014
Manifestação Desportiva: Desporto de Rendimento
CNPJ: 18.490.606/0001-18
Cidade: Maringá UF: SP
Valor autorizado para captação: R$ 1.813.059,49
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 0352 DV: 2 Conta
Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 121506-X
Período de Captação até: 31/12/2018
ANEXO II
1 - Processo: 58701.004211/2014-16
Proponente: Associação Beneficente de Esportes e Cultura de Rio
Claro
Título: Projeto Pedalar Equipe Masculina de Alto Rendimento
Valor autorizado para captação: R$ 406.769,67
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 6507 DV: 2 Conta
Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 12563-6
Período de Captação até: 02/02/2018

RETIFICAÇÕES

Processo Nº 58000.009587/2016-78
No Diário Oficial da União nº 244, de 21 de dezembro de

2016, na Seção 1, página 119 que publicou a DELIBERAÇÃO Nº
994/2016, ANEXO I, onde se lê: Valor aprovado para captação: R$
502.764,49, leia-se: Valor aprovado para captação: R$ 502.734,77.

Processo Nº 58000.101254/2017-81
No Diário Oficial da União nº 121, de 27 de junho de 2017,

na Seção 1, página 50 que publicou a DELIBERAÇÃO Nº
1071/2016, ANEXO I, onde se lê: Dados Bancários: Banco do Brasil
Agência nº 3073 DV: 2 Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº
13887-8, leia-se: Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 3455
DV: X Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 5763-0.

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE

COORDENAÇÃO REGIONAL DA 4ª REGIÃO
EM BELÉM

PORTARIA No- 3, DE 17 DE MAIO DE 2017

Renova a Portaria e modifica a composição
do Conselho Deliberativo da Reserva Ex-
trativista Arióca Pruanã no estado do Pará
(Processo SEI nº 02122.00047/2017-79)

O COORDENADOR REGIONAL DO INSTITUTO CHICO
MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTI-
TUTO CHICO MENDES, tendo em vista o disposto na Lei n°
11.516, de 28 de agosto de 2007, e no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela Instrução Normativa ICMBio n° 09, de 05 de de-
zembro de 2014,Considerando o disposto na Lei no 9.985, de 18 de
julho de 2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Con-
servação da Natureza - SNUC, bem como no Decreto no 4.340, de 22
de agosto de 2002, que a regulamenta;Considerando o Plano Es-
tratégico Nacional de Áreas Protegidas - PNAP, instituído pelo De-
creto n° 5.758/2006, que prevê como estratégias para aprimorar o
planejamento e a gestão do SNUC, o estabelecimento e a promoção
do funcionamento dos conselhos das unidades de conservação, bem
como o apoio à participação efetiva dos representantes das comu-
nidades locais nos conselhos;Considerando o Decreto n° 8.243/2014,
que instituiu a Política Nacional de Participação Social - PNPS;Con-
siderando o Decreto s/n de 16 de novembro de 2005, que criou a
Reserva Extrativista Arióca Pruanã;Considerando a Portaria ICMBio
nº 83/2012, que define a atual composição do Conselho da Reserva
Extrativista Arióca Pruanã;Considerando a Instrução Normativa ICM-
Bio nº 09, de 5 de dezembro de 2014, que disciplina as diretrizes,
normas e procedimentos para a formação, implementação e modi-
ficação na composição de Conselhos Gestores de Unidades de Con-
servação Federais;Considerando as proposições apresentadas pela Co-
ordenação Regional n° 04, do Instituto Chico Mendes, no Processo
SEI nº 02122.000047/2017-79,

R E S O L V E:
Art. 1o O Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista

Arióca Pruanã é composto por setores representativos do Poder Pú-
blico e da Sociedade Civil, considerando as peculiaridades regionais e
observando-se o critério de paridade, na forma seguinte:

I - ÓRGAÕS PÚBLICOS:
a) Órgãos públicos ambientais, dos três níveis da federação;

e
b) Órgãos do Poder Público de áreas afins dos três níveis da

Federação.
II - INSTITUIÇÕES DE ENSINO, PESQUISA E EXTEN-

SÃO:
a) Universidades.
III - COMUNIDADES LOCAIS/BENEFICIÁRIOS DA

UNIDADE DE CONSERVAÇÃO:
a) Comunidades.
IV -COLEGIADOS E ORGANIZAÇÕES NÃO GOVER-

N A M E N TA I S :
a) Organizações representativas de classe; e
b) Organizações representantes de Populações Tradicionais.

Ministério do Meio Ambiente
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§1º O quantitativo de vagas e a relação das instituições
representantes de cada setor são aqueles definidos pelo Conselho,
observando-se o critério de paridade, devidamente registrados em ata
de reunião e homologados pelo Coordenador Regional competente do
Instituto Chico Mendes.

§2º As futuras modificações do quantitativo de vagas e da
relação das instituições representativas dos setores serão definidas
pelo Conselho e submetidas pelo chefe da Reserva Extrativista Arióca
Pruanã ao Coordenador Regional competente do Instituto Chico Men-
des, para análise e homologação.

Art.2º O Conselho Deliberativo será presidido pelo chefe ou
responsável institucional da Reserva Extrativista Arióca Pruanã que
indicará seu suplente.

Art. 3o A modificação na composição dos setores repre-
sentados no Conselho Deliberativo será decidida em reunião espe-
cífica, com o devido registro em ata, com vistas à publicação de nova
portaria.

Art. 4o As atribuições, a organização e o funcionamento do
Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista Arióca Pruanã são
previstas no seu regimento interno.

Art. 5° O Conselho elaborará o seu Plano de Ação e avaliará
a efetividade de seu funcionamento.

Parágrafo único. O Plano de Ação e o resultado da avaliação
do Conselho devem ser enviados à Coordenação Geral de Gestão
Socioambiental para fins de acompanhamento.

Art. 6o Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FERNANDO BARBOSA PEÇANHA JUNIOR

PORTARIA No- 4, DE 19 DE MAIO DE 2017

Renova a portaria e modifica a composição
do Conselho Deliberativo da Reserva Ex-
trativista Marinha de Soure no estado do
Pará (Processo SEI nº 02122.000475/2017-
00)

O COORDENADOR REGIONAL DO INSTITUTO CHICO
MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTI-
TUTO CHICO MENDES, tendo em vista o disposto na Lei n°
11.516, de 28 de agosto de 2007, e no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela Instrução Normativa ICMBio n° 09, de 05 de de-
zembro de 2014,Considerando o disposto na Lei no 9.985, de 18 de
julho de 2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Con-
servação da Natureza - SNUC, bem como no Decreto no 4.340, de 22
de agosto de 2002, que a regulamenta;Considerando o Plano Es-
tratégico Nacional de Áreas Protegidas - PNAP, instituído pelo De-
creto n° 5.758/2006, que prevê como estratégias para aprimorar o
planejamento e a gestão do SNUC, o estabelecimento e a promoção
do funcionamento dos conselhos das unidades de conservação, bem
como o apoio à participação efetiva dos representantes das comu-
nidades locais nos conselhos;Considerando o Decreto n° 8.243/2014,
que instituiu a Política Nacional de Participação Social - PNPS;Con-
siderando o Decreto s/n, de 22 de novembro de 2001, que criou a
Reserva Extrativista Marinha de Soure;Considerando a Portaria IBA-
MA nº 76/2003, que criou o Conselho Deliberativo da Reserva Ex-
trativista Marinha de Soure;Considerando a Instrução Normativa
ICMBio nº 09, de 5 de dezembro de 2014, que disciplina as di-
retrizes, normas e procedimentos para a formação, implementação e
modificação na composição de Conselhos Gestores de Unidades de
Conservação Federais;Considerando as proposições apresentadas pela
Coordenação Regional n° 04, do Instituto Chico Mendes, no Processo
SEI nº 02122.000475/2017-00,

R E S O L V E:
Art. 1o O Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista Ma-

rinha de Soure é composto por setores representativos do Poder Pú-
blico e da Sociedade Civil, considerando as peculiaridades regionais e
observando-se o critério de paridade, na forma seguinte:

I - ÓRGAÕS PÚBLICOS:
a) Órgãos públicos ambientais, dos três níveis da federação;

e
b) Órgãos do Poder Público de áreas afins dos três níveis da

Federação.
II - INSTITUIÇÕES DE ENSINO, PESQUISA E EXTEN-

SÃO:
a) Universidades.
III - COMUNIDADES LOCAIS/BENEFICIÁRIOS DA

UNIDADE DE CONSERVAÇÃO:
a) Associações Comunitárias; e
b) Associações de Base Extrativista.
IV -COLEGIADOS E ORGANIZAÇÕES NÃO GOVER-

N A M E N TA I S :
a) Organizações não governamentais;
b) Organizações religiosas; e
c) Organizações representantes de Populações Tradicionais.
§1º O quantitativo de vagas e a relação das instituições

representantes de cada setor são aqueles definidos pelo Conselho,
observando-se o critério de paridade, devidamente registrados em ata
de reunião e homologados pelo Coordenador Regional competente do
Instituto Chico Mendes.

§2º As futuras modificações do quantitativo de vagas e da
relação das instituições representativas dos setores serão definidas
pelo Conselho e submetidas pelo chefe da Reserva Extrativista Ma-
rinha de Soure ao Coordenador Regional competente do Instituto
Chico Mendes, para análise e homologação.
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